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Relação nominal dos servidores, Classe II, a serem progredidos do nível III para o nível IV, com 
correspondente número de matrícula.

 Nº Matrícula Nome do Servidor
1 23594208 ADELMO DE SOUZA SILVA
2 92015523 THIAGO DE BRITO SANTANA

Relação nominal dos servidores, Classe II, a serem progredidos do nível IV para o nível V, com 
correspondente número de matrícula.

Nº Matrícula Nome do Servidor
1 23524083 DANIEL SANTOS GUSMAO

Relação nominal dos servidores, Classe III, a serem progredidos do nível IV para o nível V, com 
correspondente número de matrícula.

Nº Matrícula Nome do Servidor
1 23524084 ERNANE OLIVEIRA BRITO

Relação nominal dos servidores, Classe III, a serem progredidos do nível VI para o nível VII, com 
correspondente número de matrícula.

Nº Matrícula Nome do Servidor
1 16297840 MARCIO ROBERTO FRANCA DIAS DE SOUZA

JOSÉ CARLOS SOUTO DE CASTRO FILHO
Secretário de Administração Penitenciária e Ressocialização
<#E.G.B#990062#20#1068896/>
<#E.G.B#990373#20#1069250>
PORTARIA Nº 621, 06 DE NOVEMBRO DE 2024.

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO DO ESTADO 
DA BAHIA - SEAP/BA, no uso de sua atribuições,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão Permanente de Credenciamento, composta pelos(as) servidores(as) 
Luciana Lagos Farias, matrícula nº 92.067.181, Ângelo Pereira do Nascimento, matrícula nº 
23.523.003-0, Polliana Maria da Silva Pereira, matrícula nº 92.061.383, Wagner Luiz Pereira da 
Silva Filho, matrícula nº 92.118653, e Gabriel Costa Silva, matrícula nº 92.076.330, para, sob a 
presidência do(a) primeiro(a), com observância à Lei Federal n° 14.133/2021 e à Lei Estadual 
nº 14.634/2023, receber, selecionar e classificar propostas de Plano de Trabalho voltadas à 
celebração de Permissão de Uso de Espaços Públicos dentro das Unidades Prisionais localizadas 
no Estado da Bahia, com contratação de mão de obra de internos do Sistema Prisional.

Art. 2º - Fica facultado à Comissão de que trata esta Portaria requisitar auxílio a servidores do 
quadro da SEAP, sem prejuízo de suas atividades regulares.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Portaria nº 613, 
de 30 de outubro de 2024, bem como qualquer outra sobre a matéria.

JOSÉ CARLOS SOUTO DE CASTRO FILHO
Secretário de Administração Penitenciária e Ressocialização do Estado da Bahia
<#E.G.B#990373#20#1069250/>

SECRETARIA DA AGRICULTURA, PECUÁRIA, 
IRRIGAÇÃO, PESCA E AQUICULTURA
<#E.G.B#990179#20#1069042>
RESUMO DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE BEM PÚBLICO N° 23/2024 PARTES: O 
ESTADO DA BAHIA/ SEAGRI /E A BAHIA MOTORS PREMIUM LTDA:010.9156.2024.0002401-71. 
OBJETO: A SEAGRI autoriza a BAHIA MOTORS
PREMIUM, já identificada acima, conforme o que determina o artigo 48 da Lei Estadual n° 9433 
de 01 de março de 2005, e na Instrução Normativa SEAGRI/PGE N°001/2019 e seus anexos, o 
uso exclusivo das áreas: Estacionamentos 03 e 04 do Parque de Exposições Agropecuárias de 
Salvador - PEAS para o evento intitulado “FEIRA DO AUTOMÓVEL - ARENA DAS MARCAS” 
nos dias 08 a 18 de novembro de 2024. ASSINATURA: Wallison Oliveira Torres- Secretário 
Fabricio Oliveira Bahia- Autorizada.
<#E.G.B#990179#20#1069042/>
<#E.G.B#990413#20#1069293>
AVISO DE PUBLICAÇÃO DAS RESCISÕES POR ATO UNILATERAL DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA DOS TERMOS DE CESSÃO DE USO.

Termo da Cessão de Uso Tombo Quantidade Equipamento
02/2023 25.963 01 (um) Rolo Compactador IV, Bratorio de Cilindro Único, 

Marca: XCMG, Modelo: XS 123PDBR
07/2023 26.244 01 (uma) Retroescavadeira XC8770BR, 1XCMG

19/2023

26.245
26.246

02 (duas) Retroescavadeira XC8770BR - 1 (Com Transmissão 
XCMG)

26.277
26.278
26.279

03 (três) Veículos Caminhões Basculantes, Modelo: Tector 
150E21

39/2023 26.276 01 (um) Veículo Caminhão Basculante, Modelo: Tector 150E21

40/2023
26.371
26.372
26.287

03 (três) Caminhões Pipa

08/2024 26.822
26.823
26.824

03 (três) Retroescavadeiras XC8770BR, 1XCMG

<#E.G.B#990413#20#1069293/>
<#E.G.B#990412#20#1069292>
TORNAR SEM EFEITO

Termo de Cessão de
Uso

Tombo Quantidade Equipamento

09/2024 26.825 01 (um) Moto niveladora, marca: 
XCMG,
modelo: GR 1803BR

<#E.G.B#990412#20#1069292/>

Agência Estadual de Defesa 
Agropecuária da Bahia – ADAB
<#E.G.B#990280#20#1069155>
PORTARIA N.º 125 DE 06 DE NOVEMBRO DE 2024

Altera a Portaria nº. 087, de 25 de setembro de 2023 que altera, em caráter excepcional, o 
calendário de semeadura, da Região I para Região II - Bacia do Rio Grande das propriedades 
localizadas no município de Correntina cujas características climáticas sejam inferiores a 1.000 
mm anuais, mediante apresentação de requerimento, Termo de Compromisso e Plano de 
Trabalho, permanecendo o cumprimento do vazio sanitário.

O DIRETOR GERAL DA AGÊNCIA ESTADUAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA DA BAHIA 
(ADAB), no uso de suas atribuições conferidas pelo Art., 9, inciso III, do Regimento aprovado 
pelo Decreto nº 22.289 de 25 de setembro de 2023 e:

Considerando o pleito da Associação Baiana dos Produtores de Algodão (ABAPA), que 
representa todos os cotonicultores do setor produtivo por meio do Ofício Presidência - Nº. 
024/2024;

Considerando a decisão do Comitê Técnico Regional do Algodão, que aprovou o requerimento 
excepcionalmente para a Safra 2024/2025;

Considerando que a alteração das regiões para as propriedades solicitantes se dá por questões 
climáticas e será concedida em caráter excepcional para análise da pesquisa;

Considerando que a Região II - Bacia do Rio Grande (municípios de Wanderley, Baianópolis e a 
Micro região de Campo Grande do município de São Desidério) apresenta condições climáticas 
semelhantes às regiões das propriedades solicitantes.

RESOLVE:

Art. 1º - Alterar, em caráter excepcional, o calendário de semeadura, da Região I para Região 
II - Bacia do Rio Grande das propriedades localizadas no município de Correntina cujas 
características climáticas sejam inferiores a 1.000 mm anuais, mediante apresentação de 
requerimento, Termo de Compromisso e Plano de Trabalho, permanecendo o cumprimento do 
vazio sanitário.
§1º - Em consequência do estabelecido no caput deste artigo, fica estabelecido o Calendário 
de Plantio para a cultura do algodoeiro das propriedades solicitantes, o período compreendido 
de 11 de novembro de 2024 a 10 de fevereiro de 2025 e a destruição dos restos de cultura do 
algodoeiro para o vazio sanitário deverá estar concluída até o dia 10 de setembro de 2025;

§2º - Estão exclusos destas prorrogações os demais municípios da Região I, por apresentarem, 
peculiaridades climáticas distintas.

Art. 2º - Os produtores da Região I, localizados no município de Correntina, que optarem pela 
alteração para Região II (Bacia do Rio Grande) ficarão obrigados a firmar Termo de Compromisso 
e Responsabilidade com a ADAB, tendo como interveniente a ABAPA, obrigando-se a adotar 
medidas de boas práticas agrícolas visando mitigar os riscos da possível presença do bicudo do 
algodoeiro na região.

§1º - Os produtores devem encaminhar à Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia 
(ADAB) o Termo de Compromisso e Responsabilidade (Anexo I) e o Plano de Trabalho (Anexo 
II), preenchidos, assinados e reconhecidos firma até o dia 10 de novembro de 2024;

§2º - O descumprimento das disposições estabelecidas nesta Portaria sujeitará aos infratores às 
penalidades previstas na Lei Estadual nº 10.434, de 22 de dezembro de 2006, regulamentada 
pelos Decretos nº 11.414, de 27 de janeiro de 2009 e nº 20.147 de 15 de dezembro de 2020.

CÓPIA - Consulte informação oficial em www.dool.egba.ba.gov.br
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Parágrafo Único - As solicitações de excepcionalidade referentes às próximas safras, somente 
serão analisadas mediante apresentação de resultados de pesquisas científicas que comprovem 
e subsidiem mudanças nas datas já definidas na Portaria 201 de setembro de 2019.

Art. 3º - A presente Portaria terá vigência, em caráter excepcional, somente para o calendário 
agrícola 2024/2025, sem prejuízo da aplicação de qualquer outra norma que discipline a matéria.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 5º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Paulo Sérgio Menezes Luz
Diretor Geral

ANEXO I

TERMO DE COMPROMISSO E RESPONSABILIDADE

Pelo presente, nos termos da Lei Estadual nº 10.434, de 22 de dezembro de 2006, regulamentada 
pelos Decretos nº 11.414, de 27 de janeiro de 2009 e nº 20.147/2020, em cumprimento às 
exigências legais para o plantio de algodão no Estado da Bahia disciplinadas na Portaria nº 201 
de 06 de setembro de 2019, o compromitente abaixo assinado, do Sr. __________________
__________________________ portador de CNPJ/CPF nº.___________________ domiciliado 
na _________________, nº_______, cidade: _________________CEP:________, Telefone 
___________, email: ___________________, por intermédio de seu Responsável Técnico (RT) 
Sr.____________________________________________________, CPF nº. _____________, 
ART nº , ___________, firma perante a Agência Estadual de Defesa Agropecuária da Bahia 
(ADAB) e a Associação Baiana dos Produtores de Algodão (ABAPA), o Termo de Compromisso 
e Responsabilidade de natureza protetiva à cultura do algodoeiro, no Estado da Bahia, ajustando 
o que se segue:

Cláusula Primeira - O presente termo tem por objeto determinar o cumprimento da metodologia 
fitossanitária de prevenção e controle de pragas na cotonicultura, tais como: bicudo do algodoeiro 
(Anthonomus grandis), Mosca Branca (Bemisia argentifolii) e Helicoverpa spp., outras pragas e 
doenças. entre outras obrigações administrativas, frente à exceção previsto no artigo 16 e 17 da 
Portaria 201 de 06 de setembro de 2019.

Para o plantio de _________ hectares de algodão realizado pelo compromitente no 
período de _________________, na Fazenda ____________ coordenadas geográficas 
_________________ no município de _______________ BA, conforme projeto (Anexo I), com 
o fim principal de mitigar a proliferação do bicudo do algodoeiro, Mosca Branca e Helicoverpa 
spp., outras pragas e doenças da cultura do algodoeiro, objetivando a eficiência do Programa 
Fitossanitário na Região Oeste, desenvolvido pelo Estado da Bahia e Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento (MAPA).

Parágrafo Único - O associado da ABAPA está ciente das condições deste Termo, assumindo 
o compromisso de promover, juntamente com a ADAB, a coordenação dos trabalhos de 
monitoramento das lavouras que firmarem o presente Termo de Compromisso e Responsabilidade, 
visando o cumprimento pelo Compromitente das medidas de prevenção e controle fitossanitário 
da cultura do algodão.

Cláusula Segunda - Das ações e medidas obrigatórias para a prevenção e controle fitossanitário 
fica o Compromitente obrigado a conduzir a lavoura de algodão, conforme preconiza o Programa 
Fitossanitário, deferido pela ADAB, que dentre outras estabelecidas pelo Responsável Técnico, 
deverão constar as seguintes ações e medidas obrigatórias:

I.       Monitorar a lavoura a partir do início do desenvolvimento da cultura, e caso identificado 
pragas em níveis de danos econômicos para cada espécie deve-se efetuar o controle químico, 
biológico, cultural, ou associação destes;
II.       Priorizar uso de cultivares, caso existam, que restrinjam ou eliminem as populações da 
praga;
III.      Liberação inundativa de agentes de controle biológico a exemplo de Trichograma spp, 
fungos entomopatógenos, vírus da poliedrose nuclear, bactérias entomopatógenas e demais 
agentes de controle biológico disponíveis no mercado;
IV.      Fazer as baterias de 03 aplicações de inseticidas na fase B1 intervalos de 3 - 4 dias e 
aplicações semanais em bordaduras para o controle do bicudo do algodoeiro;
V.       Fazer uso de armadilhas, iscas ou outros métodos de controle físico;
VI.      Comunicar imediatamente a Gerência/Escritório Local da ADAB, a ocorrência de bicudo, 
Mosca Branca e Helicoverpa spp., outras pragas e doenças;
VII.       O Monitoramento diário deverá ser continuado em todo ciclo do algodoeiro sempre 
realizando o controle químico, mediante a recomendação do Responsável Técnico;
VIII.      O uso de agrotóxicos deverá obrigatoriamente observar todas as normas legais e 
tecnológicas de aplicação, de maneira que a eficiência fitossanitária não cause impactos 
negativos ao meio ambiente e à saúde humana, entre as quais devem ser observadas o registro 
no MAPA, cadastro na ADAB, autorização de registro para a cultura e pragas, dosagem e época 
de utilização, número de aplicações, modo de utilização, intervalo de reentrada, intervalo de 
segurança, limitações de uso, equipamentos de aplicação, equipamentos de proteção individual, 
procedimentos para devolução de embalagens, outros procedimentos relativos a saúde humana 
e ao meio ambiente;

§1º - O Responsável Técnico, devido às condições locais, pode adotar procedimento fitossanitário 
diverso das medidas obrigatórias previstas nas cláusulas anteriores, no entanto fica obrigado a 
apresentar uma justificativa técnica e fundamentada a qual será submetida à Câmara Setorial do 
Algodão, para apreciação e aprovação pela ADAB;

§2º - Fica o Compromitente para efeito de fiscalização do cumprimento do presente Termo 
obrigado a manter, pelo prazo de 5 (cinco) anos as receitas agronômicas de
aplicação de agrotóxicos e por um ano, os comprovantes de devolução das embalagens vazias 
de agrotóxicos empregadas na lavoura;

§3º - Fica o Compromitente sujeito a adotar medidas de combate imediato às pragas identificadas 
na lavoura caso seja comprovado risco de disseminação com potencial de dano econômico e 
ambiental na região.

§4º - Fica o Compromitente obrigado a eliminar as plantas voluntárias (algodão ou “tigüera”), na 
área onde foi plantado algodão, após a colheita através do método químico ou mecânico.

Cláusula Terceira - Das sanções: Em caso de descumprimento do presente Termo, fica o 
Compromitente sujeito às sanções previstas em Lei, sem prejuízo de outras cominações civis, 
penais e administrativas.

Parágrafo Único: Caso o Compromitente não cumprir com as ações estabelecidas na Cláusula 
Terceira deste Termo e der causa a proliferação de pragas em áreas de terceiros, responderá 
pelas penalidades previstas em lei.

Cláusula Quarta - Foro Contratual: As dúvidas oriundas do presente Termo serão dirimidas 
entre as partes, sendo o foro da Comarca da cidade de Barreiras, Estado da Bahia, o único com 
jurisdição e competência para apreciar, dirimir dúvidas e controvérsias, porventura decorrentes 
da interpretação e execução deste contrato.

Por estarem assim justos e acordados, firmam o presente termo em 04 (quatro) vias de igual teor 
e forma, assinados entre as partes, na presença de testemunhas que também o subscrevem, 
para que produzam seus jurídicos e legais efeitos.

Cláusula Quarta - Foro Contratual: As dúvidas oriundas do presente Termo serão 
dirimidas entre as partes, sendo o foro da Comarca da cidade de Barreiras, Estado da 
Bahia, o único com jurisdição e competência para apreciar, dirimir dúvidas e controvérsias, 
porventura decorrentes da interpretação e execução deste contrato. 
 
Por estarem assim justos e acordados, firmam o presente termo em 04 (quatro) vias de 
igual teor e forma, assinados entre as partes, na presença de testemunhas que também o 
subscrevem, para que produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

 
__________________/BA, ____ de ___________de _____.  

    
 
 

_______________________________ 
COMPROMITENTE 
Nome: 
CPF/CNPJ: 
 
 

_______________________________ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO 
Nome: 
CREA: 
 

_______________________________ 
                ABAPA 
 
 

_______________________________ 
                 ADAB 
 

TESTEMUNHAS:  
 
1 _____________________________ 
Nome: 
CPF:  
 

 
 
2 _____________________________ 
Nome: 
CPF: 

1ª Via: SEAGRI, 2ª Via: ADAB, 3ª Via: ABAPA e 4ª Via: PRODUTOR 
 
 

 
 
 

ANEXO II 
 

PLANO DE TRABALHO  
SAFRA – 2024/2025 

 
1. IDENTIFICAÇÃO DO ASSOCIADO 

 
2. DATAS DE PLANTIO - Safra 2024/2025 

Lotes Data Plantio Culturas/Variedade Observações 
    
    
    
    
    
    
    

Nome do 
Produtor:  
Nome da Propriedade:  Bairro:  
Endereço da Lavoura:  
CEP:  Município:  Estado:  
Tel. Fixo:  Tel. Cel:  E-mail:  
Coordenada Geográfica da Propriedade:  CPF/CNPJ: 

 
3. APRESENTAÇÃO SIMPLIFICADA DO PLANO DE CONTROLE DE PRAGAS 

Praga Produto Comercial Aplicação Dose/ha Época de Aplicação 
     
     

     
     
     
     
     
     
     

 
4. OBSERVAÇÕES DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 
 
 
 
 
 
5. APRESENTAÇÃO SIMPLIFICADA DO PLANO DE CONTROLE DE DOENÇAS 

Doença Produto Comercial Aplicação Dose/ha Época de Aplicação 
      
     

     
     
     
     
     
     

     
                                                                                                    
 
 

  
 
 

_______________________________ 
COMPROMITENTE 
Nome: 
CPF/CNPJ: 
 
 
 

_______________________________ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO 
Nome: 
CREA: 
 
 

_______________________________ 
                ABAPA 
 
 

_______________________________ 
                 ADAB 
 

TESTEMUNHAS:  
 
1 _____________________________ 
Nome: 
CPF:  
 

 
 
2 _____________________________ 
Nome: 
CPF: 

1ª Via: SEAGRI, 2ª Via: ADAB, 3ª Via: ABAPA e 4ª Via: PRODUTOR 
 

 

CÓPIA - Consulte informação oficial em www.dool.egba.ba.gov.br
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<#E.G.B#990280#22#1069155/>

Bahia Pesca S/A
<#E.G.B#990054#22#1068886>
TORNAR SEM EFEITO PUBLICAÇÃO DA PORTARIA Nº 06/2024. O DIRETOR PRESIDENTE 
DA BAHIA PESCA S/A, no uso de suas atribuições, resolve tornar público, para conhecimento dos 
interessados, que decidiu tornar sem efeito a publicação da Portaria nº 06/2024, realizada no dia 
05 de novembro de 2024. MOTIVO: O objeto proposto em edital não é compatível com o instituto 
do Chamamento Público e, portanto, não há necessidade de Portaria para instituir Comissão de 
Seleção do Edital de Chamamento Público. PA SEI BAHIA nº 032.4945.2024.0010770-79.
<#E.G.B#990054#22#1068886/>

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL
<#E.G.B#990359#22#1069235>
RESOLUÇÃO CIB Nº 13 DE 21 DE OUTUBRO DE 2024

Dispõe sobre o repasse extraordinário de uma parcela do recurso do Índice de Gestão 
Descentralizada do Sistema Único da Assistência Social da Bahia, o IGDSUAS-BA e dá outras 
providências

A COMISSÃO INTERGESTORESBIPARTITE - CIB, de acordo com as competências 
estabelecidas na Norma Operacional Básica da Assistência Social - NOB/SUAS no art. 137 e no 
seu Regimento Interno aprovado através da Resolução CIB nº 07 de 23 de novembro de 2016.

CONSIDERANDO, a responsabilidade dos Estados na Política de Assistência Social e na Gestão 
do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), previstas no artigo 15 da NOB SUAS 2012;

CONSIDERANDO, o entendimento de que as pactuações na gestão da política de assistência 
social, as negociações e acordos estabelecidos entre os entes federativos envolvidos ocorre por 
meio de consensos para a operacionalização e o aprimoramento do SUAS, conforme o art. 113 
da NOBSUAS 2012;

CONSIDERANDO, as responsabilidades e competências da CIB, como espaço de articulação 
e interlocução entre os municípios e o Estado, na consolidação da gestão do Sistema Único da 
Assistência Social, previstas no Art. nº 137 da NOB SUAS/2012, mais especificamente o Item 
I, VI;

 
3. APRESENTAÇÃO SIMPLIFICADA DO PLANO DE CONTROLE DE PRAGAS 

Praga Produto Comercial Aplicação Dose/ha Época de Aplicação 
     
     

     
     
     
     
     
     
     

 
4. OBSERVAÇÕES DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 
 
 
 
 
 
5. APRESENTAÇÃO SIMPLIFICADA DO PLANO DE CONTROLE DE DOENÇAS 

Doença Produto Comercial Aplicação Dose/ha Época de Aplicação 
      
     

     
     
     
     
     
     

     
                                                                                                    
 
 

  
 
 

_______________________________ 
COMPROMITENTE 
Nome: 
CPF/CNPJ: 
 
 
 

_______________________________ 
RESPONSÁVEL TÉCNICO 
Nome: 
CREA: 
 
 

_______________________________ 
                ABAPA 
 
 

_______________________________ 
                 ADAB 
 

TESTEMUNHAS:  
 
1 _____________________________ 
Nome: 
CPF:  
 

 
 
2 _____________________________ 
Nome: 
CPF: 

1ª Via: SEAGRI, 2ª Via: ADAB, 3ª Via: ABAPA e 4ª Via: PRODUTOR 
 

 

CONSIDERANDO, o art.30-A da Lei nº 8.742/93 “o cofinanciamento dos serviços, programas, 
projetos e benefícios eventuais, no que couber, e o aprimoramento da gestão da política de 
Assistência Social no SUAS se efetuam por meio de transferências automáticas entre os fundos 
de assistência social e mediante alocação de recursos próprios nesses fundos nas 3 (três) 
esferas de governo”;

CONSIDERANDO, a Lei Estadual nº 6.930/95, e suas alterações que dispõe sobre a Política 
Estadual de Assistência Social;

CONSIDERANDO, a Resolução CIB nº 08 de 22 de novembro de 2022, pactuar critérios para 
a aferição do Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social - 
IGDSUAS-BA, e dá outras providências.

CONSIDERANDO, a Resolução CEAS nº 25 de 06 de novembro de 2022, dispõe sobre a 
aprovação da expansão de oferta de serviços referentes ao cofinanciamento estadual do Sistema 
Único de Assistência Social - SUAS.

CONSIDERANDO, a Portaria SEADES Nº 107 de 31 de maio de 2023 que dispõe sobre o apoio 
financeiro à gestão descentralizada dos serviços, programas, projetos e benefícios da assistência 
social, por meio do Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único da Assistência Social da 
Bahia, o IGDSUAS-BA e dá outras providências;

CONSIDERANDO, a disponibilidade orçamentária e financeira do Fundo Estadual de Assistência 
Social - FEAS;

RESOLVE:

Art. 1º - Pactuar o repasse extraordinário de recursos do cofinanciamento estadual do Sistema 
Único de Assistência Social - SUAS aos municípios, para o Índice de Gestão Descentralizada 
do Sistema Único da Assistência Social da Bahia - IGDSUAS-BA, com o objetivo de incentivar o 
aprimoramento da gestão do SUAS.

Art. 2º - Terão direito ao recebimento da parcela extraordinária, os municípios que estiverem em 
situação de adimplência com a Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social - SEADES.

Art. 3º - O repasse extraordinário do IGD SUAS Bahia passará a compor a iniciativa SUAS 
Fortalecido vinculada ao Programa Proteja Bahia.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua pactuação.

Salvador, 21 de outubro de 2024.

JOSÉ LEAL
Coordenador da CIB

TÁSSIO LIMA CASTOR
Presidente do COEGEMAS
<#E.G.B#990359#22#1069235/>
<#E.G.B#990365#22#1069241>
AVISO DE RETIFICAÇÃO

Retificação da Resolução CIB n° 10 de 21 de outubro de 2024, publicada no Diário Oficial do 
Estado - DOE de 30 de outubro de 2024.

Onde se lê: Resolução CIB nº 10 de 21 de outubro de 2024.

Leia-se: Resolução CIB nº 12 de 21 de outubro de 2024.

FABYA REIS
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
<#E.G.B#990365#22#1069241/>
<#E.G.B#990225#22#1069090>
Portaria Nº 00867925 de 06 de Novembro de 2024
O(A) SECRETÁRIO(A) DE ESTADO do(a) SEC.DE ASSISTENCIA E DESENV. SOCIAL - 
SEADES, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no(a) art. 107 a art.110, da Lei 
6.677, de 26 de setembro de 1994, e/ou art.3° ao 7° da Lei nº 13.471, de 30 de dezembro de 
2015, resolve conceder o direito à Licença-Prêmio ao(s) servidor(es) integrante(s) do Quadro de 
Pessoal deste órgão, abaixo relacionado(s):

Matrícula Nome Quinquênio Data Início Data Fim
 21220866  JACIARA 

SANTANA DOS 
SANTOS

 13.08.2007/12.08.2012  04.11.2024  02.01.2025

FABYA DOS REIS SANTOS
SEC.DE ASSISTENCIA E DESENV. SOCIAL
<#E.G.B#990225#22#1069090/>
<#E.G.B#990230#22#1069095>
Portaria Nº 00867723 de 06 de Novembro de 2024
O(A) SECRETÁRIO(A) DE ESTADO do(a) SEC.DE ASSISTENCIA E DESENV. SOCIAL - 
SEADES, no uso de suas atribuições, resolve designar TERESA RAQUEL FREIRE DA HORA, 
matrícula nº 92086132, para, em razão de Férias no período de 18 de Novembro de 2024 a 

CÓPIA - Consulte informação oficial em www.dool.egba.ba.gov.br


